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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

%
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA TECNICO SUPERIOR (ADMINISTRAGAO PUBLICA, CIENCIAS

POLITICAS e SOCIAIS)

ATAN.° 1

Aos 27 dias do més de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu nas instalações da Departamento de

Gestão de Recursos Humanos, sitas no Campo Grande, n.º 27, 11.º andar, em Lisboa, o Júri do Procedimento

Concursal Comum para Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais), constituído pelo

Chefe da Divisão de Gestão de Processo e Remuneração, do Departamento de Gestão de Recursos Humanos,

Dr. Jorge Manuel Martins Pereira Leite, na qualidade de Presidente, pela Técnica Superior (Administração Pública,

Ciências Politicas e Sociais) do Departamento de Saúde, Higiene e Segurança, da Direção Municipal de Recursos

Humanos, Carla Sofia Costa Pinto Moutinho, na qualidade de 1.2 Vogal Efetiva, e pela Técnica Superior

(Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais), da Divisão de Gestão de Processo e Remuneração, do

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Mónica de Matos Horta, na qualidade de 2.º Vogal Efetiva, com

a seguinte ordem detrabalhos:

Ponto| - Definir o perfil de competências adequado ao exercício da atividade;

PontoII - Fixar os métodos de seleção utilizar, bem como os respetivos parâmetros de avaliação, a sua

ponderação,a grelha classificativa de cada método o sistema de valoraçãofinal;

PontoIII - Estabelecercritérios de ordenação preferencial.

Nestes termos, o Júri deliberou, por unanimidade e por votação nominal, o seguinte:

Ponto | - PERFIL DE COMPETÊNCIAS

A definição do perfil de competências adequado ao desempenho de funções de Técnico Superior (Administração

Pública, Ciências Políticas e Sociais) atendeu à seguinte caracterização dos postos de trabalho a que se destina

o presente procedimento concursal, prevista no mapa de pessoal do Município de Lisboa para o ano de 2024,

aprovado pela Assembleia Municipal através da Deliberação n.º 590/AML/2023, tomada em reunião de 12 de

dezembro de 2023 e publicada no 4.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1557, de 21 de dezembro de 2023:

Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais) - “Exerce, com responsabilidade e

autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado, funções consultivas, de estudo,

planeamento, programação, avaliação e de aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica

inerentes à respetiva área de especialização e formação acadêmica, que visam fundamentar e preparar a decisão;

elabora, autonomamente ou em grupo, pareceres e projetos com diversos graus de complexidade e executa outras
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atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos

e serviços.”,

Assim, considerando a referida caracterização dos postos de trabalho a preencher, deve ser aferido o seguinte

perfil de competências nos candidatos:

1. Orientação para o Serviço Público: em que se avalia a capacidade para integrar no exercício da sua atividade

os valores éticos e deontológicos do serviço público e do setor concreto em que seinsere, prestando um serviço

de qualidade orientado para o cidadão;

2. Análise da Informação e Sentido Crítico: em quese avalia a capacidade para identificar, interpretar e avaliar

diferentes tipos de dados e relacioná-los de forma lógica e com sentidocrítico;

3. Iniciativa e Autonomia: em que se avalia a capacidade de atuar de modo independente e proativo no seu dia-

a-dia profissional, de tomariniciativas face a problemas e empenhar-se em solucioná-los;

4. Otimização de Recursos: em que se avalia a capacidade para utilizar os recursose instrumentosde trabalho

de forma eficiente e de propor ou implementar medidas de otimização e redução de custos de funcionamento;

5. Trabalho de Equipa e Cooperação: em que se avalia a capacidade para se integrar em equipas de trabalho

de constituição variada e gerar sinergias através de participação ativa.

Ponto Il - METODOS DE SELEÇÃO A UTILIZAR, RESPETIVOS PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO, SUA

PONDERAÇÃO, GRELHA CLASSIFICATIVA DE CADA MÉTODOE SISTEMA DE VALORAÇÃO FINAL

Com base noperfil de competências definido e considerando o artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções

Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e o n.º 1 do artigo 17.º da Portaria n.º 233/2022,

de 9 de setembro (adiante designada por Portaria), que estabelecem métodos de seleção obrigatórios, consoante

a situação jurídico-funcional do candidato, o Juri determinou a aplicação dos seguintes métodos de seleção:

- Para os candidatos que estejam a cumprir ou executara atribuição, competência ou atividade caraterizadoras

dos postos de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situação de valorização profissional que,

imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade: Avaliação Curricular

e Entrevista de Avaliação de Competências (e que não tenham declarado afastar a aplicação destes dois

métodos de seleção no formulário de candidatura);

- Para os restantes candidatos: Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica.

Estes métodos de seleção são valorados através dos seguintes parâmetros de avaliação:

1. PROVA DE CONHECIMENTOS (PC), que visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais e a

capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício da função em apreço, bem como avaliar
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o adequado conhecimento e utilização da língua portuguesa, comporta uma única fase, é de realização individual,

incide sobre conteúdos de natureza genérica e específica diretamente relacionados com as exigências da função,

reveste a natureza teórica, assume a forma escrita, é efetuada em suporte de papel e é constituída por questões

de escolha múltipla.

1.1. A Prova de Conhecimentos sujeita-se aos seguintes temase legislação:

1.1.1. Código do Procedimento Administrativo — Aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro,

na sua redação atual;

1.1.2. Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Aprovada em anexo à Lein.º 35/2014,de 20 de junho, na

sua redação atual;

1.1.3. Código dos Contratos Públicos — Aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na

sua redação atual;

1.1.4. Regime Jurídico das Autarquias Locais, Estatuto das Entidades Intermunicipais e Regime de

Transferência de Competências do Estado para as Autarquias Locais — Aprovados pela Lei nº 75/2013, de

12 de setembro, na sua redação atual,

1.1.5. Lei da Proteção de Dados Pessoais - Regulamento Geral de Proteção de Dados — Aprovado pela Lei

nº 58/2019 de 8 de agosto;

1.1.6. Gestão e Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores da Administração Pública — Aprovado pela

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redaçãoatual;

1.1.7. Código de Ética e Conduta do Município de Lisboa - Aviso n.º 19856/2022, publicado no Diário da

República n.º 201/2022, Série Il de 2022-10-18;

1.1.8. Regime de Acesso à Documentação Administrativa e Ambiental e de Reutilização dos Documentos

Administrativos - Aprovado pela Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação atual.

1.2. Para efeitos de realização da Prova de Conhecimentos, esclarece-se o seguinte:

1.2.1. Durante a realização deste método de seleção pode ser consultada a legislação em suporte papel, desde

que não anotada nem comentada, referida nos pontos 1.1.1. a 1.1.8., não sendo permitido o uso de equipamentos

eletrónicos de comunicação (telemóvel, smartphone,tablet, computador portátil, smartwatch, auriculares, etc).

1.2.2, A atualização da legislação referenciada nos pontos 1.1.1. a 1.1.8., ocorrida após a publicitação do presente

procedimento concursal, será da responsabilidade dos candidatos, sendo sobre a legislação atualizada que

versará a prova de conhecimentos.

1.2.3. A legislação mencionada no ponto 1.1. encontra-se disponível no site do Diário da República, em

httos://dre.pt,
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1.3. Na classificação da Prova de Conhecimentos é adotada a escala de O a 20 valores, considerando-se a

valoração até às centésimas.

1.4. Duração da Prova de Conhecimentos: 90 minutos.

2. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA (AP), que visa avaliar aptidões, caracteristicas de personalidade e ou

competências comportamentais dos candidatos, tendo comoreferência o perfil de competências supra definido no

Ponto | desta Ata, podendo comportar uma ou mais fases.

2. 1. A Avaliação Psicológica é avaliada através das menções classificativas de Apto e Não Apto.

3. AVALIAÇÃO CURRICULAR(AC), que visa aferir os elementos de maiorrelevância para os postos de trabalho

a ocupar, entre os quais a habilitação acadêmica ou nível de qualificação, a formação profissional, a experiência

profissional e a avaliação do desempenho, com base na análise do respetivo currículo.

Assim, serão considerados e ponderadosos seguintes elementos:

3.1. Habilitação Académica (HA), valorada, numa escala de 0 a 20 valores, da seguinte forma:

3.1.1. Ponderação da média final da habilitação académica pertinente para o ingresso na categoria de Técnico

Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais).

3.1.2, Para efeitos de valoração da Habilitação Académica, esclarece-se o seguinte:

a) Apenas será considerada a habilitação académica devidamente comprovada por documento idóneoe concluida

até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas;

b) Caso o candidato detenha mais de uma habilitação académica, será considerada a habilitação académica

pertinente para o ingresso na categoria de Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais);

c) Caso o candidato a 31/12/2008 se encontrasse integrado na carreira Técnica e tenha transitado, a 01/01/2009,

para a carreira de Técnico Superior, na qual se manteve integrado, não lhe pode ser exigida a titularidade de

licenciatura, pelo que, para efeitos do ponto 3.1.1. será ponderada a média final do curso superior que não confira

o grau delicenciatura, atento o previsto no artigo 115.º da Lei n.º 12-A/2008,de 27 de fevereiro;

d) Caso o candidato seja detentor de mais de uma habilitação académica considerada pertinente para ingresso

na categoria de Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais) e/ou de um curso superior

que não confira o grau de licenciatura, será ponderada a habilitação académica em que tenha a média final mais

elevada.
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3.2. Formação Profissional (FP), em que serão consideradas as áreas de formação e aperfeiçoamento

profissional relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função a

desempenhar, numa escala de O a 20 valores.

3.2.1. Assim,partindo de uma base de 4 valoresa atribuir a todos os candidatos, com ou sem formação profissional

ou com formação profissional que não esteja documentada, serão ainda consideradas as seguintes situações:

3.2.1.1. Pós-graduação ou parte letiva de mestrado, desde que sejam em matéria diretamente relacionada com a

função, do seguinte modo:

~ At@ 200 WOKS ..........cessssssecsesessesesssssssecessssnscessusssanssssansasanessssessseneasesessenseseesenssaseneevesseseevssreevestnatsanstssasneess 3 valores

=supedor a ZOU FONES sess assnceecweasscccescreansnintaca sania sioviesanaiatiasattobishsbansniandansenteniausnedeansenannconsonennenranunerascaenannead4 valores

3.2.1.2. Pós-graduação ou parte letiva de mestrado, desde que sejam em matéria indiretamente relacionada com

a função, do seguinte modo:

- Até 200 horas ..........eiraeeeeres1,5 valores

OMR DUM NERO. cueca tordáiiiiciicaiiêreiaiasgdrelcid2 valores

3.2.1.3. Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenho da função (FPD), adquirida através

de ações de formação, seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre outros, valorada em função da

seguinte antiguidade:

3.2.1.3.1. Formação Profissional frequentada e concluída nos últimos cinco anos (FPD5anos), contabilizados até

ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, do seguinte modo:

o PS SETTEqae ccteh enseiiaer ercastnieesias lars emeriaeeita ee andinaasia tis Ha ninennnidaeietiimnmneans2 valores

«DEST NOTAS MO 10 OAS cron ccncossiiyorsenanenprapneninrigneiane nem iniiiie iia eininanhemmaenenTBERAREaE 2,6 valores

JGhoras ateiSO NOTAS: ciaisfabSSPESEDASTD3,2 valores

-De 91 horas até 110horas...Rear3,8 valores

-De 111 horas até 130 horas...aan4,4 valores

«De TT Ces NE “WRG WEIS crverssunsamcamennneacnncenennnenncanansasccsnmniasusk.ssatiaiasih ndionianshannanconendinsansioad5 valores

- Superior A150 NOLAS oo... cssesccsesssesssesssnesesssevessessssecsesussssseqsssvsssavessssuessavesssusarsesscsssseescsseesessseteeesssueneesens6 valores

3.2.1.3.2. Formação Profissional frequentada e concluida antes dos últimos cinco anos (FPDS5anos),

contabilizados até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, do seguinte modo:

- Até 150 horas...serranatera teeta renata ee re creator eram rererrerere aerea areais2 valores

- De 151 horasaté 200 horas...eiaaaaaaaaaareaeae2,6 valores

- De 201 horas até 250 horas ...........serenataaereas arianaeaeaereas3,2 valores

- DEZbora atá S00 NONO comnsiitaionnastaisSdaserem3,8 valores

- De 301 horas até 350 NOPAS on... es eessessessessesstscssstsassssessecsecnscsssasssussssssssseessascssessseassnsesseseesseesessesesesnsacsesses4,4 valores

~ De 351 horas até 400 NOrS 0... ee ccsessessessesesseesesesecsvesessessesueseavesvaseatsessseesssseanssssrsestassessensuesenssuieeveseeseteess 5 valores

we PAIIE? PORTION indieiiii6 valores
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3.2,1.3.3. A classificação da Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenhoda função (FPD)

resulta da aplicação da seguinte fórmula:

FPD = 0,60 FPD5anos + 0,40 FPDS5anos

Em que:

FPD = Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenho da função

FPDSanos = Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenho da função frequentada e
concluída nos últimoscinco anos

FPDSSanos = Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenho da função frequentada e
concluída antes dos últimos cinco anos

3.2.1.4. Formação Profissional Indiretamente relacionada com o desempenho da função (FPI), adquirida através

de ações de formação, seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre outros, valorada em função da

seguinte antiguidade:

3.2.1.4.1. Formação Profissional frequentada e concluida nos últimos cinco anos (FPl5anos), contabilizados até

ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, do seguinte modo:

- Até 50 horas... seeecessesceesesesnensnssesessssscsvsvesessssssseseseessasssavssavausscavsusecsssesvavessevavavsvveseseuevecevscsaveeneeranenes 1 valor

- De 51 horas até 7O horas...intentoaeeemerceariaarteriais1,4 valores

- De 71 horas até 90 horas...........riaseeeeeee ereta teta reerere treme rereeremerererarers 1,8 valores

- De 91 horas até 110 NOLAS oo... eee eececseeseesessecsteseesessesssesesssesussusareseesseesessesusarsarsasstessiesseessesttessseneesevseesess 2,2 valores

- De 111 horas até 130 NOPAS oo.cece cc cececesscesesescsescecscstsvsvsvesecauavavecsvevsvevavevevavevaveveveveversevsneavaveveteretees 2,6 valores

= ES onelo ED DONE ccorsesnnsndineirarerum3 valores

- Superior a 150 NOLS .....eessecssesessesessescsussesssvsssscsvssssessssessssesvsnsscsssssescacausscaveseassesscsecsvsssussveusevavseceveversereney4 valores

3.2.1.4.2. Formação Profissional frequentada e concluída antes dos últimos cinco anos (FPIS5anos),

contabilizados até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, do seguinte modo:

= EERR hi in ics ne cannaessaisleiAMSpndTBsetsaEiSiebel 1 valor

= GN 1 Si ORAS ATS ZOO ORAS. uaidamamlalllllevitatedhl1,4 valores

- De 201 horas até 250 NOLASoo...Eae1,8 valores

© De 25) PORES BIG IUD NOMS cerne arrasaaraCASSaaidaaddi2,2 valores

- De 301 horas até 350 horas..........aeeeaaa2,6 valores

- De 351 horasaté 400 MOPS oo... eeeccsesssseetesnsseesesnsssesssessesssesesneasesesssesearsatsseeseasesesusesearsucateaseseasveeecseeeees 3 valores

- Superior 2 400 NOPAS oo... eescecsestestessesnssessnesessesesseeseeseessnsesssnesssessesessssssesssssesesseussseseeseeseseesreseeseesensensy4 valores

3.2.1.4.3. A classificagao da Formagao ProfissionalIndiretamente relacionada com o desempenho da função (FPI)

resulta da aplicação da seguinte fórmula:

FPI = 0,60 FPl5anos + 0,40 FPIS5anos

Em que:
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FPI = Formação Profissional Indiretamente relacionada com o desempenho da função

FPl5anos = Formação Profissional Indiretamente relacionada com o desempenho da função frequentada e
concluída nos últimos cinco anos

FPiSSanos = Formação Profissional Indiretamente relacionada com o desempenho da função frequentada e
concluída antes dos últimos cinco anos

3.2.1.5. Para efeitos de classificação da Formação Profissional, esclarece-se o seguinte:

a) Apenasserá considerada a formação profissional devidamente comprovada por documento idóneo e concluída

até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas;

b) O Júri procederá à soma da totalidade das horas frequentadas, relativamente à formação profissional indicada

nos pontos 3.2.1.1., 3.2.1.2, 32.1.3.1,, 3.2.1.3.2., 3.2.1.4.1. e 32.142. e atribuirá a pontuação que lhe

corresponde nessas grelhas;

c) A pontuação da Formação Profissional Diretamente relacionada com o desempenho da função, a que se refere

o ponto 3.2.1.3. e da Formação Profissional Indiretamente relacionada com o desempenho da função, a que se

refere o ponto 3.2.1.4., resultará da aplicação das fórmulas previstas, respetivamente, nos pontos 3.2.1.3.3. e

3.2.14.3.;

d) A classificação da Formação Profissional resultará da soma das pontuações atribuídas nos pontos 3.2.1.1.,

3.2.1.2., 3.2.1.3.3. 6 3.2.1.4.3.;

e) Nos certificados em que apenas seja discriminada a duração em dias, é atribuído um total de 6 horas por cada

dia de formação, de modo a ser possível converter em horas a respetiva duração e, consequentemente,aplicar

as referidas grelhas;

f) Nos certificados em que não seja indicada a duração, em horas ou dias, é atribuído um total de 6 horas, de

modo a ser possivel converter em horas a respetiva duração;

9) No caso de, no documento comprovativo de conclusão da formação profissional, existir discrepância entre o

número total de horas de formação e o número de horasefetivamente assistidas, será este último o contabilizado.

3.3. Experiência Profissional (EP), em que será considerado o desempenho efetivo de funções com incidência

sobre a execução de atividades inerentes aos postos de trabalho em apreço e o grau de complexidade das

mesmas, sendo contabilizado o tempo de experiência detido pelo candidato no exercicio de funções inerentesà

categoria de Técnico Superior, desde que respeitantes à atividade de Administração Pública, Ciências Políticas e

Sociais, numa escala de O a 20 valores, do seguinte modo:

3.3.1. Até um ano completo de experiência profissional, do seguinte modo:

3.3.1.1, Em serviços da Administração Pública, com exceção dosserviços da Administração Local...........6 valores

Sd,1,2. Em serviços da Administração Liga! ,. assess us weveerswes vawwes SEN 05 TRAS DE MEGTA 65 di ic Viana ras voa 8 valores

3.3.2. Superior a um ano até três anos completos de experiência profissional, do seguinte modo:
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3.3.2,1. Em serviços da Administração Pública, com exceção dos serviços da Administração Local........... 10 valores

SdiZue: Em serviços da Administração LOCAL es asaassasancaroensorauaserassaceDsEaDeraanada 12 valores

3.3.3. Por cada ano completo a mais de experiência profissional em serviços da Administração Pública, com

exceção dos serviços da Administração Local, acresce...........seitasmiterereeereererenees 0,5 valores

3.3.4, Por cada ano completo a mais de experiência profissional em serviços da Administração Local,

ACIOSCE ooo ceccccseccceucceeeeeueeueucevauseueeceveuceceuvessuvsceveeaveseuutevaeceeeaesnaueeeuveeauasevaesaneeeaeetsaeessneceaeds 1 valor

3.3.5. Para efeitos de classificação da Experiência Profissional, esclarece-se o seguinte:

a) Apenas será considerada a experiência profissional devidamente comprovada por documento idóneo e que

refira expressamente o periodo de duração da mesma e contenha a discriminação das funções efetivamente

exercidas;

b) Nestecritério de apreciação apenas é considerado o desempenho de funções ao abrigo de vínculo de natureza

pública;

c) No entanto, o desempenho de funções ao abrigo de vínculo de natureza privada também é considerado quando,

nos termoslegais, seja contado como tempo de serviço prestado na categoria de origem;

d) Na eventualidade do candidato deter experiência profissional em diversos serviços da Administração Pública,

o Júri considerará, para efeitos de aplicação das grelhas previstas nos pontos 3.3.1. e 3.3.2., a experiência

profissional que possibilite a atribuição de uma maiorclassificação;

e) Caso o candidato detenha, no mesmo período temporal, experiência profissional em diversos serviços da

Administração Pública, o Juri apenas considerará a experiência profissional que possibilite a atribuição de uma

maior classificação;

f) A pontuação prevista nas grelhas dos pontos 3.3.1. e 3.3.2. é de atribuição alternativa consoante o candidato

detenha experiência profissional apenas até um ano completo ou detenha experiência profissional superior a um

ano até três anos completos;

9) Caso o candidato reúna os requisitos descritos nas grelhas dos pontos 3.3.3. e 3.3.4., a pontuação aí prevista

acrescerá à atribuída pela aplicação da grelha do ponto 3.3.2., não podendoultrapassar os 20 valores.

3.4, Avaliação do Desempenho (AD) relativa ao último período de avaliação em que o candidato cumpriu ou

executou atribuição, competência ou atividade idênticas as do posto de trabalho a ocupar, multiplicando-se por 4,

de forma a ser expressa numa escala de O a 20 valores.

3.4.1. Para efeitos de classificação da Avaliação do Desempenho, esclarece-se que apenas será considerada a

avaliação do desempenho devidamente comprovada por documento idóneo e que refira expressamente a

avaliação final, mediante a respetiva menção quantitativa.

3.4.2, Caso o candidato não possua, por razões que não lhe sejam imputáveis, avaliação do desempenhorelativa

ao período a considerar, o Juri deve prever, face ao disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 20.º da Portaria, um
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valor positivo a considerar na fórmula classificativa, pelo que atribuirá 2,5 valores, atendendo ao fixado nosistema

integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública para o desempenho adequado, previsto

na alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação original, uma vez

que as alterações operadas pelo Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro, ainda não são passíveis de ser

consideradas no âmbito do presente procedimento concursal, atendendo à data de entrada em vigor do citado

Decreto-Lei.

3.5. A classificação da Avaliação Curricular é expressa numa escala de O a 20 valores, com valoração até as

centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada dasclassificações dos elementos

a avaliar, de acordo com a seguinte fórmula:

AC =0,2HA+ 0,2 FP + 0,4 EP + 0,2 AD

Em que:

AC = Avaliagao Curricular

HA = Habilitação Académica

FP = Formação Profissional

EP = Experiência Profissional

AD = Avaliação do Desempenho

4. ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS (EAC), que visa obter informações sobre

comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para O

exercício da função em apreço.

41. A Entrevista de Avaliação de Competências é composta por um conjunto de questões diretamente

relacionadas com o perfil de competências supra definido no Ponto | desta Ata e pretende aferir da presença ou

ausência das competências descritas no respetivo perfil, sendo avaliada numa escala de 0 a 20 valores e a sua

classificação expressa até às centésimas.

4.2. Duração da Entrevista de Avaliação de Competências:entre 60 e 90 minutos.

5. ORDENAÇÃO FINAL(OF)

5.1. Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, pela ordem constante da presente Ata, considerando-se

excluído do procedimento o candidato que não compareça à realização de um método de seleção ou que tenha

obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou que tenha obtido um juízo de Não Apto num dos

métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método de seleção ou fase seguintes.
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9.2. A ordenação final dos candidatos aprovados em todos os métodos de seleção aplicados será efetuada do

seguinte modo:

9.2.1. A ordenação final dos candidatos sujeitos aos métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação

Psicológica com menção classificativa de Apto resulta da classificação obtida na Prova de Conhecimentos e será

expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas:

OF = PC

Em que:

OF = Ordenação Final

PC = Prova de Conhecimentos

9.2.2. A ordenacao final dos candidatos sujeitos aos métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de

Avaliação de Competências resulta da fórmula abaixo indicada e será expressa na escala de O a 20 valores,

considerando-se a valoração até às centésimas, resultando da média aritmética ponderada das classificações

obtidas naqueles métodos de seleção:

OF = 0,50 AC + 0,50 EAC

Em que:

OF = Ordenação Final

AC = Avaliação Curricular

EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

95.3. À lista de ordenação final dos candidatos aprovados é unitária, ainda que lhes tenham sido aplicados

diferentes métodos de seleção.

Ponto Ill - CRITÉRIOS DE ORDENAÇÃO PREFERENCIAL

Subsistindo o empate em caso de igualdade de valoração na ordenação final após a aplicação doscritérios de

ordenação preferencial referidos no n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria e nos termos daalinea

b) do citado n.º 2, aplicar-se-ão os seguintescritérios de ordenação preferencial:

1.º - Os candidatos com mais tempo de experiência profissional na área de Administração Pública, Ciências

Políticas e Sociais, em qualquer entidade, contabilizado até ao termo do prazo fixado para a apresentação das

candidaturas e desde que devidamente comprovado por documentação idônea;
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2.º - Os candidatos com mais tempo de serviço prestado, na área de Administração Pública, Ciências Políticas e

Sociais, em entidades da Administração Local, independentemente do tipo de vínculo, contabilizado até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas e desde que devidamente comprovado por documentação

idónea;

3.º - Os candidatos com mais elevada média final da habilitação académica pertinente para o ingresso na categoria

de Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais), sem prejuízo do disposto na alínea c)

do ponto 3.1.2.;

4.º - Os candidatos detentores de mestrado em área diretamente relacionada com a atividade de Administração

Pública, Ciências Políticas e Sociais;

5.º . Os candidatos detentores de um vínculo de emprego público por tempoindeterminado, até ao termo do prazo

fixado para a apresentação das candidaturas e desde que devidamente comprovado por documentação idónea;

6.º - Primazia na submissão da candidatura na Plataforma de Recrutamento do Município de Lisboa - data, hora e

minuto, contados desde a última alteração à candidatura.

Nada mais havendo a tratar, o Júri deu por encerrada a reunião, de cujo conteúdo se lavrou a presente Ata que,

depois de lida e achada conforme, foi assinada e rubricada pelos membros do Júri.

O Presidente do Júri

 

! Jorge Manuel Martins Pereira Leite

A 1.º VogalEfetiva

(nf
Carla Sofia Costa Pinto Moutinho

A 2.º Vogal Efetiva

E idDCHca Hole
Monica de Matos Horta
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